
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.275 - MG (2015/0092862-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S)
  MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO VARGAS FERREIRA FILHO 
REPR. POR : MARIA DO CARMO ZANGALI VARGAS 
ADVOGADO : JOSÉ QUINTÃO JACINTO COIMBRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. IMPLANTE DE MARCAPASSO. CUSTEIO DE MATERIAIS INDICADOS 
PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de 
que é abusiva a recusa indevida de cobertura a procedimentos indicados pelo 
médico para melhor tratamento da enfermidade. 
2. Hipótese em que o acórdão afirma que o Juiz singular limitou-se a determinar o 
cumprimento do contrato. A modificação desse entendimento demandaria a 
revisão do material fático-probatório dos autos, procedimento inviável no recurso 
especial (Súmula nº 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1492475 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.275 - MG (2015/0092862-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por UNIMED BELO HORIZONTE 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão (fls. 335/339) que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 342/358), a agravante sustenta, em síntese, que:

                    a) "restou incontestável a validade da cláusula limitativa não havendo que se falar 
em abusividade. Portanto, o contrato de assistência à saúde assinado entre as partes constitui 
ato jurídico perfeito e, como tal, deve ser devidamente respeitado por aqueles que anuíram no 
acordo e em suas cláusulas licitamente constituídas (...)
                   Neste contexto, não pode a Agravante bem como todas as demais operadoras de 
plano de saúde, serem compelidas a arcarem com custos cuja previsão de exclusão é limitada e 
bem delimitada no contrato.
                 Entender de forma diversa é acabar com o equilíbrio econômico financeiro do pacto, 
e, consequentemente inviabilizar a manutenção do mesmo, conferindo à Agravante 
desvantagem exagerada" (fls. 345/346);

                b) "Não houve ato ilícito praticado pela Agravante, tampouco há nexo de causalidade 
entre a conduta da Agravante e o suposto abalo moral alegado pelo Agravado, restando 
patente a insubsistência da pretensão formulada na inicial" (fl. 353), e

               c) "na remota hipótese de se manter a obrigação reparatória, pugna pela minoração 
do valor indenizatório" (fl. 356).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.275 - MG (2015/0092862-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) a jurisprudência desta Corte consolidou-se no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, de que é abusiva a recusa indevida de cobertura a 
procedimentos indicados pelo médico para melhor tratamento da enfermidade.

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, ainda 
que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 
conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se 
abusiva a que exclui o custeio dos meios e materiais necessários ao 
melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo plano. 
Precedentes.
2. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a 
infirmar os fundamentos da decisão regimentalmente agravada, 
deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 721.050/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
09/10/2015)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DA DOENÇA. TUMOR. 
CLÁUSULA QUE EXCLUI TRANSPLANTE DE FÍGADO. 
ABUSIVIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, ainda 
que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 
conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se 
abusiva a  que exclui o custeio dos meios e materiais necessários 
ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo 
plano. Precedentes.
2. A alegação de que a própria enfermidade estava excluída da 
cobertura do plano não foi aventada nas razões do recurso 
especial e, portanto, não comporta conhecimento, na medida em 
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que se configura inovação recursal inviável de ser examinada em 
sede de agravo regimental.
3. De qualquer modo, em face dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, 
inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem de que 'o 
contexto probatório demonstra que o autor, ora apelado, é portador 
de moléstia cujo tratamento possui cobertura contratual (fls. 15/48 
e 52) e já vinha sendo atendido por estabelecimento médico 
credenciado' (fl. 163).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 439.715/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014).

Também é entendimento consolidado desta Corte o de que a 
recusa indevida à cobertura médica dá causa à indenização por danos morais.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA 
CARDÍACA. IMPLANTE DE MARCAPASSO. RECUSA INDEVIDA 
DA COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO.
Em consonância com a jurisprudência pacificada deste Tribunal, a 
recusa indevida à cobertura médica enseja reparação a título de 
dano moral, uma vez que agrava a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do segurado, já combalido pela própria 
doença.
Precedentes.
Agravo improvido.'
(AgRg no REsp 978.721/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 05/11/2008)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO DESTINADO À QUIMIOTERAPIA. RECUSA. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura do plano de saúde a algum tipo de procedimento, 
medicamento ou material necessário para assegurar o tratamento 
de doenças previstas pelo referido plano.
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde em autorizar 
o tratamento do segurado é passível de condenação por dano 
moral, uma vez que agrava a situação de aflição e angústia do 
segurado, cuja higidez físico-psicológica já estaria comprometida 
pela enfermidade.
Precedentes.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
óbice da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão da quantia. Na 
hipótese em exame, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem 
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não se mostra excessivo, a justificar a reavaliação, em recurso 
especial, da verba indenizatória fixada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 733.825/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
16/11/2015)

No que tange à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais, registre-se que o Superior Tribunal de 
Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

A quantia fixada não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, que devem ser analisados à luz do caso concreto, e 
cuja alteração somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a 
quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO DE 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. COBERTURA. PRÓTESE. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL.
1(...)
3. É abusiva a cláusula de contrato de plano de saúde que limita a 
cobertura de fornecimento de prótese indispensável ao tratamento 
de saúde.
4. A recusa indevida à cobertura de cirurgia é causa de danos 
morais.
5. É inviável, em sede de recurso especial, revisar a orientação das 
instâncias ordinárias quando alicerçado o convencimento do 
julgador em elementos fático-probatórios presentes nos autos. 
Aplicação da Súmula n. 7/STJ.
6. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 
competência do STF, ainda que para prequestionar matéria 
constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de 
competência recursal disposta na Carta Magna.
7. Agravo regimental provido' (AgRg no AREsp nº 158.625/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/8/2013, DJe 27/8/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CIRURGIA. 
IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE 
O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.  
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso. Desse modo, uma vez que o valor 
estabelecido a título de reparação por danos morais não se 
apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados por 
esta Corte, a sua revisão fica obstada pela Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
nº 305.325/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 2/5/2013, DJe 17/6/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO A 
QUO. REEXAME DO CONTRATO. SÚMULA STJ/5. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
1.- O conteúdo normativo do art. 884 do Código Civil não foi objeto 
de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, assim, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recursos Especial. 
Incide, na espécie, a Súmula 211 desta Corte. 
2.- Em relação à cobertura securitária, verifica-se que para infirmar 
a conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca da 
inexistência que cláusula que exclua expressamente a cobertura da 
cirurgia requisitada seria necessário reexame do contrato, o que é 
defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 5 do STJ. 
3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo. 
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
de recusa da ré em autorizar o material para a cirurgia sob 
alegação de que o contrato celebrado entre as partes não prevê a 
cobertura de prótese, foi fixado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), a título de danos morais. 
5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 
6.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp nº 412.501/RJ, 
Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/11/2013, DJe 10/12/2013).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial".

De fato, o acórdão afirma que, "Em que pese o pedido da cautelar se referir ao 
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implante do marca-passo, ao determinar que fosse garantido todos os meios necessários ao 

tratamento do apelado após o ato cirúrgico, nada mais fez o Juiz que somente fosse cumprido o 

contrato" (fl. 240). A reforma desse entendimento demandaria o reexame de provas, 

procedimento inviável no recurso especial (Súmula nº 7/STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0092862-0 AREsp 702.275 / MG

Números Origem:  00092721720128130145  06249401320118130145  10145120009272001  
10145120009272002  10145120009272003  10145120009272004  92721720128130145

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO VARGAS FERREIRA FILHO
REPR. POR : MARIA DO CARMO ZANGALI VARGAS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTÃO JACINTO COIMBRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO VARGAS FERREIRA FILHO
REPR. POR : MARIA DO CARMO ZANGALI VARGAS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTÃO JACINTO COIMBRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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